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Apresentação 

 

Este Relatório apresenta os principais avanços feitos pelo CGEE no ano de 2014, 

tanto no que se refere às ações fomentadas no âmbito do Contrato de Gestão 

firmado com o MCTI, como naquelas atividades realizadas por meio de contratos 

administrativos firmados com instituições de CT&I do Brasil e do exterior. O relatório 

registra uma significativa evolução no desenvolvimento institucional do Centro, com 

a incorporação de novas competências e o fortalecimento das existentes, assim 

como também com a maior capacidade de antecipação e de resposta aos desafios 

com os que se defronta o Sistema Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação. 

No que se refere ao Contrato de Gestão, o ano de 2014 foi marcado pela conclusão 

das subações pactuadas no Sétimo Termo Aditivo ao Contrato de Gestão, pelo 

processo de negociação e pactuação do Oitavo Termo Aditivo, e pelo início da 

execução dos projetos dentro das Atividades, aprovados pelo Conselho de 

Administração em fevereiro de 2014 e posteriormente incorporados no Oitavo Termo 

Aditivo assinado no mês de novembro do mesmo ano. Ao final de 2014 tinham sido 

atingidas todas as metas pactuadas no Plano de Ação.  

Do ponto de vista do desenvolvimento institucional, os trabalhos desenvolvidos em 

2014 coroaram o esforço despendido pelo CGEE na reorientação do Plano de Ação 

em favor de ações estruturantes que promovam o desenvolvimento do Centro e que 

incrementem sua capacidade de antecipação e de resposta às demandas da CT&I 

no Brasil. Com esse objetivo foram efetivamente iniciados os projetos nas 

Atividades: Recursos Humanos, Indicadores de Inovação, Observatório, Agendas 

Internacionais e Plataformas Eletrônicas. Essas Atividades incluídas a partir do 6º 

Termo Aditivo, junto com as anteriormente existentes, (Disseminação de 

Informações, Desenvolvimento de Competências Metodológicas, Notas Técnicas e 

Reuniões de Especialistas) comportam um conjunto articulado de projetos que visam 

a fortalecer a capacidade do CGEE de gerar subsídios de alto nível para os diversos 

segmentos do Sistema Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação (SNCTI). Entre 

os projetos em desenvolvimento merecem destaque: a Atividade Recursos Humanos 

para CT&I, o projeto que estuda os egressos do Programa Pibic e o que discute a 

inserção profissional dos doutores titulados no exterior; a Atividade Observatório em 

CT&I, o projeto que desenvolve o observatório de tecnologias espaciais; a Atividade 

Indicadores de Inovação, o projeto que desenvolve uma nova ferramenta para aferir 



a capacidade de gestão da inovação nas empresas; a Atividade Produção e 

Disseminação de Informações, o projeto que reformula os três principais canais de 

divulgação do Centro (a página web, a revista Parcerias Estratégicas e as  

publicações). 

No âmbito das Subações, destacam-se as conclusões dos estudos sobre os 

desafios tecnológicos da matriz energética brasileira; as fontes privadas de 

financiamento à inovação; os recursos humanos e materiais necessários para o 

fortalecimento do programa espacial brasileiro; a avaliação do Programa Sibratec; e 

o apoio dado ao ITA para o fortalecimento do ensino e pesquisa em engenharia em 

cooperação com o MIT. Destaque deve ser dado também para a conclusão do Plano 

de Ciência, Tecnologia e Inovação para o desenvolvimento sustentável do Nordeste 

- PCTI - NE, elaborado de forma participativa por demanda do Consect/Confap 

regionais. Merecem ainda destaque as subações sobre temas estratégicos na área 

de educação, como por exemplo: Mapa da educação profissional e tecnológica do 

Brasil e Apoio à criação de uma instituição de ensino superior indígena.  

Importante também mencionar as condicionantes que nortearam a elaboração do 8º 

Termo Aditivo, orientadas de forma a buscar maior foco aos estudos do Centro em 

torno de temas de natureza estratégica de interesse para o SNCTI. 

Assim, nesse novo aditivo merecem destaque as subações “Subsídios para a 

Estratégia nacional de CT&I 2016-2020” e “Apoio ao Programa Nacional de 

Plataformas de Conhecimento- PNPC”. 

Por fim, importante destacar, também, os trabalhos voltados para a implantação de 

proposta de avaliação independente iniciada em 2014 pelo Conselho de 

Administração, com ênfase na dimensão qualitativa das ações desenvolvidas pelo 

CGEE. Por decisão do Conselho, a primeira etapa dessa avaliação concentrou-se 

em aspectos mais gerais da atuação histórica do Centro, com foco na aderência dos 

trabalhos realizados à sua missão institucional, na avaliação da sua inserção no 

SNCTI e em outros pontos relevantes para a sua sustentabilidade institucional. 

No ano de 2014 foram conduzidos ainda oito contratos administrativos firmados com 

instituições nacionais e internacionais, um reconhecimento de que o CGEE 

encontra-se plenamente equipado para a prestação de serviços em sua área de 

atuação. Um resumo de cada um deles é apresentado neste Relatório. 

Para finalizar, a direção do Centro se coloca à inteira disposição da comunidade de 

ciência, tecnologia e inovação da sociedade em geral, para prestar quaisquer outros 



esclarecimentos necessários e que aprimorem a compreensão da relevância do 

trabalho do CGEE para a sociedade brasileira. 

 

Atenciosamente, 

 

Mariano Francisco Laplane  

Presidente do CGEE 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



Situação das Subações e Atividades constantes do Plano de Ação 2014 do 
Contrato de Gestão, em 31 de dezembro deste ano: 

 

LINHAS DE AÇÃO SUBAÇÕES 
POSIÇÃO EM 

31/12/2014 

Estudos, Análises e    

Avaliações 

Aferição da viabilidade econômica e 

financeira das IES privadas 
Concluída 

Modelo de avaliação do FNDCT Andamento 

Sistema de monitoramento e metodologia 

de avaliação do Sibratec 
Concluída 

Apoio ao processo de monitoramento do 

plano Inova Empresa e Embrapii 
Cancelada 

Balanço dos 10 anos do programa "Melhoria 

de Processo do Software Brasileiro - MPS-

BR" 

Andamento 

Apoio ao Programa Nacional de Ciência 

(Plataformas de Conhecimento) 
Andamento 

Avaliação dos INCTs - Etapa IV Andamento 

Atividade -  Recursos Humanos para CT&I Andamento 

Atividade - Indicadores de Inovação Andamento 

Agendas Tecnológicas Setoriais Concluída 

Sistema Financeiro Nacional e 

financiamento à inovação: Análise de 

padrões com destaque para fontes privadas 

– Etapa III 

Concluída 

Programa demonstrativo para inovação em 

cadeia produtiva selecionada - Etapa II 
Concluída 

Novos desafios tecnológicos da matriz 

energética brasileira 
Concluída 

Plano estratégico em CT&I para a indústria 

de hardware nos setores de informação e 

comunicação 

Descontinua

da 

Sistema produtivo e inovativo do Carnaval Concluída 

Evolução da capacidade de inovação das 

grandes empresas brasileiras de capital 
Andamento 



nacional 

Mapeamento da capacidade brasileira na 

produção de software livre 
Andamento 

Acumulação de competências na indústria 

farmacêutica brasileira 
Andamento 

Recursos Materiais e Humanos para o 

Programa Nacional de Atividades Espaciais 

(PNAE) - Etapa II 

Concluída 

Desenvolvimento de competências sobre 

Terras Raras no Brasil 
Concluída 

Estratégia de expansão da Educação 

Superior no Brasil 
Concluída 

Estratégia de ação para o tema "Cidades 

Sustentáveis" 
Andamento 

Subsídios para a ENCTI 2016 - 2020 Andamento 

CT&I para o desenvolvimento social Andamento 

Articulação 

 

 

Integração Latino Americana: Parcerias 

Estratégicas em CT&I - Etapa II 
Concluída 

Agenda de cooperação em CT&I com os 

BRICs 
Concluída 

Atividade - Inserção do CGEE em agendas 

internacionais 
Andamento 

Impactos potenciais do marco regulatório 

associado ao Patrimônio Genético Nacional 
Concluída 

Sistema de monitoramento dos NAGI Concluída 

Apoio à criação de uma Instituição de 

Ensino Superior Indígena 
Concluída 

Implantação do Centro de Altos Estudos 

Brasil Século XXI 
Andamento 

Mapa da educação profissional e 

tecnológica no Brasil 
Concluída 

Nova abordagem para o Sistema Nacional 

de Pesquisa Agropecuária 
Andamento 

 Modelos Institucionais para a gestão em 

CT&I 
Andamento 



 

 

 

Apoio Técnico à Gestão 

do SNCT&I 

Ampliação do foro de discussão de temas 

para o desenvolvimento brasileiro - 

aspectos econômicos e sociais 

Concluída 

Percepção pública da CT&I no Brasil Andamento 

Atividade - Notas Técnicas Andamento 

Atividade - Reuniões de Especialistas Andamento 

Atividade - Desenvolvimento e atualização 

de plataformas eletrônicas em CT&I 
Andamento 

Fortalecimento do ensino de engenharia e 

da cooperação internacional do Instituto 

Tecnológico de Aeronáutica - ITA 

Concluída 

Ciência, Tecnologia e Inovação para o 

desenvolvimento do Nordeste 
Concluída 

Ciência, Tecnologia e Inovação para o 

desenvolvimento sustentável do semiárido 

do Brasil 

Andamento 

Disseminação de 

Informação em CT&I 

Atividade - Produção e disseminação de 

informação 
Andamento 

Desenvolvimento     

Institucional 

Atividade - Observatório em Ciência, 

Tecnologia e Inovação 
Andamento 

Atividade - Desenvolvimento de 

competências e ferramentas em 

prospecção, avaliação estratégica, gestão 

da informação e do conhecimento  

Andamento 

 
 
 

 
Contratos Administrativos 

 
Ao longo de 2014 foram conduzidas atividades referentes a oito contratos 

administrativos assinados com integrantes do SNCTI e com instituições de CT&I do 

exterior. Os resumos de cada um deles são apresentados abaixo.  

Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior - Incremento do 

Carvão Vegetal no Brasil: Subsídios 2013 ao Plano Siderurgia do MDIC 



O objetivo do Contrato Administrativo, firmado com o MDIC em dezembro de 2013, é 

apresentar um conjunto de atividades para a produção de um Documento de 

subsídios técnico-especializados capaz de orientar a atuação efetiva do MDIC no 

“Plano-Siderurgia” (Plano Setorial de Redução de Emissões da Siderurgia 

Brasileira), conforme compromissos assumidos pelo governo brasileiro no âmbito do 

Acordo de Copenhague (15ª Conferência da ONU sobre Clima, de Dezembro de 

2009). Tendo o CGEE sido contratado pelo MDIC em 2009 para subsidiar uma 

política do incremento da utilização de carvão vegetal na siderurgia brasileira, e 

levando-se em conta a efetiva alteração de cenários que afetam a indústria 

siderúrgica e o setor de produção independente de ferro-gusa no Brasil, devido à 

crise econômica de 2008/2009, o trabalho contratado pelo MDIC ao CGEE 

apresenta como principais metas: mapear a situação atual, e seus possíveis 

desdobramentos até 2020, para o incremento da utilização do carvão vegetal nesse 

setor da indústria; mapear os obstáculos que o setor enfrenta, quanto à 

implementação de metas voluntárias de redução de emissões do “Plano-Siderurgia” 

na sua atual formatação; mapear as iniciativas em curso no setor, a fim da promoção 

da sustentabilidade da produção de ferro-gusa a partir do carvão vegetal; e 

disponibilizar subsídios aos governos federal, estadual e municipal na 

implementação de suas metas voluntárias de redução de emissões de GEE (Gases 

de Efeito Estufa) pelo incremento da utilização do carvão vegetal na siderurgia. Em 

2014 os trabalhos foram desenvolvidos em quatro etapas: a) planejamento e 

definição de uma inteligência de contorno das atividades do estudo (escopo da 

Proposta); b) levantamento e análise de informações e assuntos relevantes; c) 

exercício principal ou desenho dos subsídios críticos para a tomada de decisão; d) 

síntese dos resultados, contendo recomendações consolidadas para o 

comprometimento com decisões. Em cada etapa foi realizada ao menos uma 

reunião da Comissão de Acompanhamento, objetivando analisar o progresso do 

estudo e indicar oportunidades de correção de rumo. Ao término da terceira etapa foi 

realizada uma reunião de validação e encerramento, com a equipe do MDIC, a fim 

de se validar os resultados obtidos e que foram organizados no documento final do 

estudo. O MDIC prepara atualmente, com a colaboração do CGEE, uma publicação 

a partir do Relatório Final, que consolida os resultados do trabalho. 

 



Ministério do Esporte - Subsídios para o Reposicionamento Estratégico do 

Ministério do Esporte 

Esse contrato, firmado em dezembro de 2012, com sobrestamento até julho de 

2013, tem como objetivo gerar subsídios necessários ao Ministério do Esporte (ME) 

no seu processo de reposicionamento estratégico, visando consolidar o papel do 

Esporte na Política Nacional. Parte da necessidade de (1) aumentar a eficiência e a 

eficácia de seus processos internos; (2) lidar com a crescente importância do 

Esporte como componente fundamental da educação e da cidadania; e (3) enfrentar 

de forma eficiente a realização no Brasil, nos próximos anos, de grandes eventos 

globais nesta área, em particular a Copa da FIFA, as Olimpíadas e as 

Paraolimpíadas em 2016. O trabalho foi estruturado em quatro módulos 

operacionais: a) “Ciência e Tecnologia para Esportes de Alto Rendimento”, que se 

inicia com uma extensa análise documental sobre a relação de CT&I com os 

esportes de alto rendimento e uma análise sobre a apropriação desses 

conhecimentos nas técnicas de preparo de atletas com tais características, 

estudando, ainda, as evoluções recentes e projetadas para vários itens como: 

material desportivo em geral, medições de tempo e espaço, instrumentos e armas 

de competição, vestuário, dentre outros; b) “Workshop sobre Oportunidades para 

Ciência, Tecnologia e Inovação Ligadas aos Grandes Eventos Esportivos”, no qual 

será desenvolvido um estudo prévio sobre as oportunidades em CT&I relacionados 

aos grandes eventos esportivos a serem realizados no Brasil, buscando-se 

identificar e definir uma tipologia dessas oportunidades e o modo de serem 

viabilizadas; c) “Legados dos Grandes Eventos Esportivos”, que prevê a definição 

das tipologias dos legados (Sociais, Infraestrutura, Econômica, Cultural) e uma 

análise detalhada dos casos recentes dos grandes eventos esportivos realizados 

(como, por exemplo, as duas Copas do Mundo de 2006 e de 2010 e Olimpíadas) 

com o objetivo de se levantar os casos bem sucedidos ou não, com suas razões 

para a ocorrência de desdobramentos negativos e positivos; e d) “Desenvolvimento 

de Sistema de Indicadores para Acompanhamento da Política Nacional do Esporte”, 

que envolve o desenho e o detalhamento de sistema de indicadores que garantam o 

monitoramento das políticas públicas vinculadas ao Plano Nacional do Esporte, 

implantação e operação do mesmo. Para o Ministério do Esporte, existe uma grande 

urgência em alinhar seus procedimentos internos às mais modernas práticas 

adotadas no país e no mundo. Isto porque, além do Ministério do Esporte ser de 

criação relativamente recente, a instituição estará diante da realização no Brasil de 



um expressivo número de eventos esportivos globais até o ano de 2016. A 

prestação de serviços técnicos especializados por parte do CGEE compreende a 

realização das seguintes atividades: levantamento da situação atual (documental); 

identificação dos atores mais relevantes, internos e externos; levantamento e análise 

de práticas e diagnóstico situacional; construção de cenários normativos de 

evolução das diferentes áreas do ME envolvidas com o Plano; realização de 

entrevistas com atores selecionados; realização de reuniões técnicas de vários 

formatos; realização de visitas técnicas; diagnóstico comparativo com experiências 

semelhantes; elaboração de mapas estratégicos e executivos; e produção de 

relatórios gerenciais. Em 2013 foram realizadas três oficinas técnicas sobre legados 

dos grandes eventos esportivos, dez reuniões técnicas sobre planejamento geral do 

projeto e oito reuniões internas com os órgãos do ME para diagnóstico situacional do 

ministério. 

Em 2014 foi dada sequência às atividades planejadas, ocorrendo um ajuste dos 

produtos em função de mudanças nas prioridades do Ministério do Esporte. Desse 

modo foi dada uma ênfase especial ao avanço dos trabalhos relativos ao módulo de 

legados onde foi desenvolvida e validada nos fóruns oficiais da Copa do Mundo 

2014 e Olimpíada 2016 a tipologia dos Legados a ser utilizada pelo Brasil, o 

processo de coleta das informações sobre Legados e o desenvolvimento de uma 

Plataforma de Informação sobre os Legados da Copa 2014 e Olimpíadas 2016 cuja 

primeira versão já está no ar, na página do ME. Nesse mesmo trabalho foi elaborado 

um Documento "Copa 2014 - Legados para o Brasil" que se configurou no 

documento de Legados que o ME divulgou para o país. Para se analisar os legados 

e apresentar à sociedade esses dois produtos, foi realizado o Seminário 

Internacional “Copa 2014 - Legados para o Brasil” onde os órgãos de governo e da 

sociedade debateram os aspetos positivos gerados ou alavancados por aquele 

evento esportivo. Também foi dada continuidade ao trabalho sobre a reconfiguração 

do ME. Foi entregue no final de 2014 o Mapa Estratégico do Ministério do Esporte 

com suas necessidades e oportunidades para os próximos anos. Em relação ao 

tema Ciência e Tecnologia e Esporte de Alto Rendimento, o ME definiu o seu 

interesse no desenvolvimento de um modelo para Rede de Pesquisa em apoio ao 

Esporte, em função do qual o CGEE propôs a utilização de novas ferramentas para 

o desenho e funcionamento dessa Rede tendo em conta as experiências 

acumuladas nos trabalhos dos INCTs e das Plataformas do Conhecimento do MCTI. 

Está prevista a finalização desse projeto para o fim do primeiro semestre de 2015. 



 

Contrato Administrativo com o Ministério do Meio Ambiente (MMA) - 

Diagnóstico do Plano Nacional sobre Mudança do Clima e desenho do Sistema 

de Monitoramento de Gases de Efeito Estufa nas ações dos Planos Setoriais 

de Mitigação e Adaptação  

 

O CGEE concluiu em 2014 o projeto “Diagnóstico do Plano Nacional sobre Mudança 

do Clima e desenho do Sistema de Monitoramento de Gases de Efeito Estufa nas 

ações dos Planos Setoriais de Mitigação e Adaptação” acordado com a Secretaria 

de Mudanças Climáticas e Qualidade Ambiental (SMCQ). O projeto foi composto de 

duas vertentes: i) elaboração de diagnóstico do Plano Nacional sobre Mudança do 

Clima, de 2008 para apoiar sua atualização, e ii) desenho de sistema de 

monitoramento de gases de efeito estufa (GEE) nas ações dos Planos Setoriais de 

Mitigação e Adaptação à Mudança do Clima e Planos de Ação para Prevenção e 

Controle do Desmatamento (SMMARE). O Plano visa a incentivar o 

desenvolvimento e o aprimoramento de ações de mitigação no Brasil, colaborando 

com o esforço mundial de redução das emissões de gases de efeito estufa,  assim 

como objetiva a criação de condições internas para lidar com os impactos das 

mudanças climáticas globais. 

Em 2014 foram realizadas reuniões de trabalho e de apresentação dos resultados 

entre as equipes do MMA, dos demais ministérios e órgãos envolvidos com os 

planos setoriais e do CGEE, que serviram para definir os ajustes finais dos últimos 

produtos entregues pelo Centro, que compreenderam relatórios de atualização do 

Plano Clima e de sua apresentação e relatórios de desenvolvimento da plataforma 

eletrônica de monitoramento e operacionalização do SMMARE . Vale ressaltar que o 

desenho do sistema de monitoramento exigiu um trabalho pioneiro de articulação e 

concertação com as equipes de diferentes ministérios setoriais – MMA, MCTI, MDIC, 

MAPA, MME, MCidades, MT, MS e de órgãos parceiros (Inpe, Embrapa etc.), no 

sentido de conduzi-los a refletir sobre suas ações e estratégias em resposta ao 

compromisso de reduzir emissões de GEE. Também, foi constatada pela avaliações 

dessas equipes a necessidade de desenvolver no futuro um piloto de aprendizado 

de módulos de monitoramento selecionados, processando experimentalmente, em 

cada módulo, indicadores essenciais que permitam a prática do monitoramento das 

reduções das emissões de GEE de forma integrada no SMMARE. Por solicitação do 



MMA, foi elaborada então uma proposta comercial visando o desenvolvimento futuro 

do Projeto Núcleo SMMARE. 

As avaliações realizadas pelo CGEE sobre o Plano Clima, o processo de consulta 

pública e os diálogos setoriais para sua atualização, assim como o trabalho de 

desenvolvimento do Sistema Modular de Monitoramento e Acompanhamento das 

Reduções de Emissões (SMMARE) e de sua Plataforma Eletrônica deram lugar à 

uma correspondência do MMA assinalando a apresentação dos resultados ao Grupo 

Executivo do Comitê Interministerial sobre Mudança do Clima (Gex/CIM) e à 

Controladoria Geral da União (CGU), informando da conformidade, do bom êxito da 

execução e da qualidade dos produtos.  

 

Contrato Administrativo com o Ministério do Planejamento, Orçamento e 

Gestão (MPOG) – Cenários 

O objetivo do contrato foi levantar e organizar informações críticas sobre a evolução 

da dinâmica demográfica brasileira e eleger os elementos principais que a 

descrevem. A partir dessas informações foi desenhado um conjunto de cenários, 

com a participação efetiva dos funcionários da SPI/MPOG. O trabalho orientou-se 

para a identificação de eventuais ajustes das políticas sociais à luz das opções 

envolvidas nos cenários escolhidos. De natureza prospectiva, foi realizado com base 

em levantamentos panorâmicos do setor, consulta à base de dados e especialistas e 

análise de tendências nacionais e internacionais, tendo adotado um horizonte 

temporal de referência que alcançou o ano de 2040. Para o desenvolvimento dos 

cenários foi realizado uma consulta dos drivers, incertezas e variáveis relevantes, 

que foram inicialmente identificados com base numa análise bibliográfica, bem como 

trabalhos de consultores externos relevantes para aprofundar aspectos 

considerados críticos. Foram realizadas cinco oficinas com a participação de 

funcionários do MPOG e de mais seis ministérios (Saúde, Educação, SAE, 

Previdência Social, Secretaria de Comunicação, Trabalho), todas antecedidas por 

uma palestra temática feita por especialistas em Demografia. Os quatro cenários 

produzidos foram intitulados: “Mudanças de rumo”, “Sociedade desenvolvida, justa, 

livre e solidária – Nirvana tecnológico”, “Provável estado de convulsão social” e 

“Estamos todos juntos nisso (solidariedade na crise)”. O projeto foi concluído em 

março de 2014.  



 

Contrato Administrativo com o Instituto Euvaldo Lodi (IEL/CNI)  – Projeto 

NAGI   

O objetivo do contrato, concluído em 2014, foi prestar serviços especializados ao 

IEL/CNI e assim auxiliar os Núcleos de Apoio à Gestão de Inovação – NAGI na 

interlocução com seus pares, para a identificação das dificuldades de gestão e 

gerenciamento das tarefas inerentes aos objetivos propostos pela Chamada Pública 

MCT/FINEP-AT–Pró-Inova–Núcleos de Apoio à Gestão da Inovação - 11/2010, em 

especial para o compartilhamento de boas práticas e metodologias.  O contrato foi 

desenvolvido em paralelo a uma subação também dirigida para apoio ao Programa 

NAGI desenvolvida no âmbito do contrato de gestão do Centro. Para atender aos 

objetivos do contrato, foram realizados dois workshops com os coordenadores dos 

Núcleos para apresentação da situação de desenvolvimento de cada Núcleo e 

discussão de indicadores de monitoramento. Outra atividade foi elaborar um manual 

de boas práticas, para o qual foram aplicados questionários pilotos a seis NAGIs (em 

diferentes estágios de desenvolvimento), e a três empresas, aderentes aos núcleos 

entrevistados.  

Em maio de 2014 foi realizado o 2º workshop, quando o CGEE apresentou a 

estrutura do Manual e o processo seletivo, das práticas inscritas. Para tal foi 

desencadeado um processo seletivo por meio de um sistema desenvolvido via web 

pelo CGEE. Os NAGI inscreveram no sistema suas boas práticas, dentro de 

categorias escolhidas e, na sequência, as instituições engajadas no Comitê Gestor 

do Programa – MCTI, Finep, CNI e CGEE - procederam  à seleção e pontuação das 

propostas.  O intuito foi explorar as possibilidades de replicação, analisar potenciais 

inovações e definir melhores padrões de sustentabilidade dos projetos. 

Ao final do processo, produziu-se o Manual de Boas Práticas com a seleção das 

melhores lições aprendidas. A importância de todo o processo, objeto desse contrato 

e da subação mencionada deriva do peso que tem hoje o tema da gestão da 

inovação nas empresas, diante da orientação estratégica da política de CT&I de 

promover o maior engajamento das empresas nas atividades de pesquisa, 

desenvolvimento e inovação. 

 



Contrato Administrativo com a Universidade de Durham – Projeto “The Rising 

Powers, Clean Energy and the Low Carbon Transition in sub-Saharan Africa”.   

 

Trata-se de uma pequena colaboração a um projeto financiado pelo ESRC (Grã-

Bretanha) para o qual o Centro foi convidado a participar, envolvendo equipes 

acadêmicas das universidades de Durham e Sussex, trabalhando em conjunto com 

a ONG Ação Prática com sede no Reino Unido, o Centro de Pesquisa de Energia da 

Universidade de Cape Town, África do Sul e a Academia Chinesa de Ciências. 

O projeto compara os papéis que as potências emergentes, China, Brasil e Índia 

estão desempenhando para facilitar a transição para sistemas energéticos modernos 

de baixo carbono na África Austral. Em particular, o projeto analisa como vários 

atores das potências emergentes estão moldando a prestação de serviços de 

energia para fins produtivos e de bem-estar, tais que cocção, iluminação e 

mobilidade. A colaboração justifica-se pela oportunidade de acessar dados e 

análises sobre a questão da entrada de países em desenvolvimento no mercado do 

cone sul africano. A iniciativa guarda relação direta com discussões em curso no 

Centro sobre bioenergias e clima, em particular com o projeto Agenda Positiva da 

Mudança do Clima, no âmbito da Atividade Inserção do CGEE em Agendas 

Internacionais (desenvolvimento sustentável). A importância ambiental, social, 

econômica do tema CT&I das energias renováveis para o Brasil, que dispõe de uma 

matriz energética quase 50% renovável, enquanto a média do planeta é inferior a 

10%, pode ser vital para a inserção internacional e posicionamento geopolítico do 

país.  

O contrato com a Universidade de Durham envolve o apoio do CGEE à realização 

da pesquisa de campo, já efetivada. Em nosso papel, compartilhamos as reuniões 

de gestão do projeto e ajudamos a organizar uma série de entrevistas com os 

principais atores empresariais, governamentais e de ICT brasileiros engajados em 

projetos bioenergéticos africanos. Em 2014 o CGEE interagiu com a equipe inglesa 

do projeto, recebeu 2 pesquisadores no Centro, organizou uma oficina de trabalho e 

participou de entrevistas com atores-chave no Rio, São Paulo e Brasília, produzindo 

informes, relatórios e apresentações sobre o tema. Está previsto para o início de 

2015 o Encontro final que configura o encerramento do projeto. 

 



Contrato Administrativo com a Agência Nacional de Águas (ANA) – Projeto 

“Subsídios ao Plano Nacional de Adaptação às Mudanças Climáticas” 

 

Através do contrato referido, o CGEE colaborou na elaboração de estudos relativos 

a mudanças climáticas e recursos hídricos, para embasar a contribuição da ANA na 

preparação do Plano Nacional de Adaptação às Mudanças Climáticas na área de 

Recursos Hídricos. O contrato foi firmado entre o CGEE e a ANA em dezembro de 

2013, foi integralmente executado durante o ano de 2014, conforme previsto. O 

CGEE e a ANA montaram um Grupo Técnico de Coordenação (GTC), com a 

participação das duas instituições, com o objetivo de acompanhar todas as fases de 

implementação do contrato. Foram realizados três workshops técnicos envolvendo 

as equipes técnicas do CGEE, da ANA e os consultores recrutados para elaboração 

dos vários estudos previstos: (a) preparação de documento sobre bases conceituais 

sobre mudanças climáticas, impactos e adaptação em recursos hídricos; (b) 

preparação de documento sobre o papel da CT&I na adaptação às mudanças 

climáticas; (c) preparação de relatório sobre diretrizes para elaboração de cenários; 

(d) preparação de relatório sobre geração, sistematização e disponibilização de 

conhecimento; (e) preparação de relatório sobre instrumentos de gestão de recursos 

hídricos; (f) preparação de relatório sobre governança de recursos hídricos; (g) 

preparação de relatório sobre recursos hídricos, mudanças climáticas e setores 

usuários. Ao final essas contribuições foram integradas em um  relatório final, que se 

chamou de “Relatório Síntese: Estudos Relativos às Mudanças Climáticas e 

Recursos Hídricos para embasar o Plano Nacional de Adaptação às Mudanças 

Climáticas”. O produto final do contrato, envolvendo todos os relatórios, foi entregue 

pelo CGEE à ANA em dezembro de 2014.   

 

Contrato Administrativo com a Embaixada Britânica - Política de Inovação para 

o Setor de Energia 

 

Com o financiamento da Embaixada do Reino Unido e UNESCO/MCTI esse contrato 

teve como objetivo principal listar desafios no processo de PD&I no Setor de Energia 

Elétrica Nacional – SEEN e recomendar ações estruturantes para mitigar esses 

desafios. Teve ainda três objetivos específicos, a saber: 



1.  Produção de Relatório sobre programas e sistemas de apoio à inovação no setor 

elétrico do Reino Unido; 

2. Avaliação do modelo de inovação brasileira, delineando ações-chave para 

melhorar o acesso a fundos de inovação de energia existentes, tais como: 

programa de P&D da Aneel.  

3. Desenho de um Programa de capacitação em inovação para o setor elétrico 

brasileiro. 

O primeiro objetivo específico foi realizado em parceria com uma consultoria inglesa, 

Carbon Trust - CT, por meio de contrato direto do demandante (Embaixada e 

UNESCO) e empresa (CT). Ela realizou um estudo que listou e analisou os fundos 

de incentivo à inovação no setor elétrico do Reino Unido e seus funcionamentos, 

além de um outro sobre centros de testes e de demonstração e suas vantagens. 

Para atender ao segundo objetivo específico do contrato, sob inteira 

responsabilidade do CGEE, foi realizada a contextualização da política de PD&I no 

setor elétrico nacional, identificando as principais fontes e volumes de recursos de 

financiamento de inovação no setor, assim como a destinação desses recursos. 

Essa etapa baseou-se em levantamento de dados, principalmente da Aneel, MCTI 

por via da consultoria de um especialista contratado pela UNESCO, atuando sob 

coordenação do CGEE. 

O terceiro objetivo específico foi implementado por meio de entrevistas perante 

atores chave do sistema de energia elétrica nacional, de modo a se ganhar uma 

maior percepção sobre as principais dificuldades à inovação segundo suas 

experiências. Em oficina técnica realizada no dia 09 de dezembro de 2013, esses 

desafios foram discutidos e validados pelos participantes. 

Com base nos resultados desses desafios identificados e validados, da revisão de 

documentos existentes e debate, por meio de 3 oficinas com especialistas do setor 

(academias, empresas de energia, empresas de tecnologia e governo), a equipe do 

CGEE construiu as recomendações de mitigação dessas dificuldades.  

Em julho de 2014, foi elaborado uma apresentação sobre as propostas construídas 

para cada obstáculo identificado. Nela são apresentadas as recomendações gerais, 

tais como modificações necessárias na legislação vigente no que tange às 

definições sobre inovação, nos processos administrativos nos órgão governamentais 

pertinentes, na divulgação e transparência das informações para os atores do setor 



e na capacitação de pessoal ligados ao processo de gestão de P&D nas empresas, 

incluindo a parte da revisão inglesa.  

Dentre todas as recomendações, três propostas estruturantes foram escolhidas por 

um comitê gestor (MCTI, Aneel e CGEE) que acompanhou todo o estudo. A 

primeira  trata de um programa de capacitação que envolve desde uma capacitação 

rápida a uma capacitação mais aprofundada, em nível de mestrado. A segunda 

refere-se à criação de uma ferramenta de gerenciamento de fluxo e disseminação de 

informação técnicas e gerenciais sobre os projetos de PD&I desenvolvidos pelas 

empresas. A terceira proposta indica uma série de aprimoramentos ao Manual do 

Programa de Pesquisa e Desenvolvimento Tecnológico do Setor de Energia Elétrica 

da Aneel. 

Para o detalhamento dessas propostas, o Comitê e a Embaixada Britânica 

aprovaram a inclusão do quarto objetivo do projeto, sob responsabilidade do 

CGEE:  Detalhamento das propostas estruturantes escolhidas pelo Comitê Gestor. 

Para isso, a equipe do CGEE contratou mais dois profissionais que ajudaram na 

revisão bibliográfica e no detalhamento de cada uma das três propostas. A proposta 

da capacitação foi a primeira a ser detalhada e foco de uma oficina. As outras duas 

não foram debatidas com os atores. 

O desdobramento esperado por essa subação é que ela possa contribuir para a 

melhoria da eficácia e eficiência do processo de inovação do setor elétrico nacional. 

O principal resultado esperado é uma melhoria no programa de P&D do setor 

elétrico coordenado pela Aneel. O produto final do Contrato visa fomentar os 

gestores do governo, empresas e universidades, além de outros atores envolvidos, 

com informações para este fim. 

 



Relatório Financeiro Anual – 2014 

 
No ano de 2014 o CGEE deu continuidade às ações, subações e projetos de 

atividades iniciadas no exercício de 2013, no âmbito do 7° Termo Aditivo ao Contrato 

de Gestão e firmou novos compromissos, conforme estabelecido no 8º Termo 

Aditivo, assinado em 11.11.2014.  

 

Quanto aos valores financeiros recebidos no ano de 2014, o Centro teve uma 

redução em termo percentuais equivalente a 52,22% no que diz respeito ao Contrato 

de Gestão. Diferentemente dos anos anteriores, a parcela correspondente ao 

FNDCT, de responsabilidade da Finep na condição de interveniente no Contrato de 

Gestão, não se concretizou. Desta forma, as ações programadas ficaram 

parcialmente comprometidas em sua execução, embora não se configurassem 

situações que inviabilizassem suas execuções. Com relação aos Contratos 

Administrativos, o percentual apurado indica um acréscimo em torno de 141,86%, 

como consequência dos contratos realizados perante o Ministério do Esporte - ME e 

a Agência Nacional de Águas - ANA, ambos firmados no ano de 2012 e 2013, 

respectivamente, e estão em plena execução.   

 

Embora o 7º e o 8º Termos Aditivos ao Contrato de Gestão, assinados em 2013 e 

2014 respectivamente, apresentassem valores e cronogramas de repasses 

financeiros semelhantes, sua concretização foi bastante diferente, haja vista que, em 

2014, a arrecadação foi expressivamente inferior se comparada à do ano de 2013.  

 

RECEITAS 

 

Os recursos financeiros ao ingressarem no CGEE são classificados segundo sua 

origem e por consequência determinam a forma como irão ser utilizados. Conforme 

estabelecido na legislação que trata das Organizações Sociais – Lei 9.637 de 

15.05.1998 – os recursos transferidos no âmbito do Contrato de Gestão, firmado 

com o Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação – MCTI, com a interveniência da 

Financiadora de Estudos e Projetos – Finep destinam-se ao fomento das atividades 

e a manutenção geral da Instituição. No ano de 2014 o CGEE recebeu recursos da 

Finep constante na programação de desembolso do 7º Termo Aditivo e do MCTI 

correspondente ao 8º Termo Aditivo. 



 

Os recursos obtidos com Contratos Administrativos de Serviços objetivam custear a 

realização desses serviços e o reinvestimento de eventuais saldos apurados, em 

atividades vinculadas aos Objetivos Institucionais do Centro. A seguir identificamos 

essa classificação: 

 

I) Fomento Público por meio do Contrato de Gestão firmado com o 

Ministério da Ciência Tecnologia e Inovação - MCTI, com interveniência da 

Financiadora de Estudos e Projetos – Finep, além dos oriundos do 

Ministério da Educação repassados pelo MCTI. 

 

II) Contratos Administrativos ou de prestação de serviços firmados com as 

seguintes Instituições públicas ou privadas: 

 

a) Agência Nacional de Águas - ANA 

b) Embaixada Britânica; 

c) Ministério do Desenvolvimento de Indústria e Comércio; 

d) Ministério do Meio Ambiente/MMA – Secretaria de Mudanças Climáticas 

e Qualidade Ambiental; 

e) Ministério do Esporte – ME 

f) Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão – MPOG; 

g) Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas - Sebrae 

h) Universidade Durham; 

 

III) Aplicações no Mercado Financeiro; 

 

 

Dos Recursos dos Contratos Administrativos 

 

Pela sua natureza, os Contratos Administrativos firmados com instituições públicas 

ou privadas, não se restringem a um único exercício. A seguir é apresentado um 

Quadro Demonstrativo do fluxo de recursos previstos nesses contratos, ao longo de 

toda sua vigência. 

 

 
Contratante Valor dos Cancelamentos Recebido FATURADO / Crédito a 



Contratos / Variações 
monetárias 

Até 2013 RECEBIDO 
2014 

Receber 

ANA  934.048,00 0,00 0,00 934.048,00 0,00 

EMBAIXADA BRITÂNICA 166.098,00 115.620,24 70.589,54 211.128,70 0,00 

MDIC 216.499,00 0,00 0,00 216.499,00 0,00 

MMA 1.440.865,28 0,00 1.131.634,23 309.231,04 0,00 

ME 9.855.000,00 6.455.000,00 0,00 1.385.000,00 2.015.000,00 

MPOG 136.059,00 0,00 40.817,70 95.241,29 0,00 

SEBRAE 120.550,37 0,00 0,00 120.550,37 0,00 

UNIVERSIDADE DURHAM 41.155,41 0,00 0,00 23.545,16 17.610,25 

Total Geral 12.910.275,06 6.570.620,24 1.243.041,47 3.295.243,56 2.032.610,25 

 

 
No aspecto contábil, para a apuração do resultado do exercício de 2014 é utilizada a 

informação correspondente ao registro de notas fiscais faturadas, de acordo com a 

entrega dos produtos contratados, como segue: 

 

 
 

Receitas Contabilizadas em 2014 
 

 
TOTAL 

Contratos Administrativos 3.295.243,56 

Total Geral 3.295.243,56 

 
 
Das Deduções sobre os Recursos dos Contratos Administrativos - Faturados 

 

Sobre os valores relativos aos Contratos Administrativos incide a cobrança do ISS - 

Imposto Sobre Serviços. Esse tributo é deduzido do valor dos recursos faturados. 

Segue abaixo os valores correspondentes ao período:  

 

 

 
( - ) Dedução das Receitas 

 

 
Total 

Imposto Sobre Serviços - ISS 153.028,48 

Total Geral 153.028,48 

 
 
Dos Recursos do Contrato de Gestão 

 
 
O Quadro a seguir demonstra o montante de recursos que ingressaram no CGEE no 

âmbito do 7º e 8º Termos Aditivos ao Contrato de Gestão, assinados em 20/11/2013 

e 11/11/2014, respectivamente: 



 

DEMONSTRATIVO DE RECEBIMENTOS FINANCEIROS CONTRATO DE GESTÃO 2014 

            

    2013 2014 

Fonte de recurso A receber RECEBIMENTO EFETIVO  TERMO ADITIVO 

Contrato de 
Gestão Saldo remanescente VALOR  DATA 

Nº 

MCTI 
  5.391.850,00 26/12/14 

8º  
      

FINEP 21.558.150,00 

11.000.000,00 24/01/14 

7º 

2.000.000,00 21/03/14 

855.815,00 23/04/14 

3.850.000,00 06/06/14 

3.852.335,00 09/10/14 

TOTAL   21.558.150,00 26.950.000,00   

 
 

Com relação aos créditos específicos do 8º Termo Aditivo ao Contrato de Gestão, 

assinado no exercício de 2014, a distribuição foi a seguinte: 

 

ENTRADA DE RECURSOS - 8º Termo Aditivo ao CG 

Origem dos Recursos     Arrecado A receber 

 
  

8º TA 2014 

  
  

32.558.150,00 
  

MCTI 5.391.850,00 5.391.850,00 
 

FINEP 32.558.150,00 0,00 

        

TOTAL   39.950.000,00 5.391.850,00 32.558.150,00 

 
 

Dos Recursos de Aplicações Financeiras e Outros  

 
O CGEE realiza aplicações no mercado financeiro, de todos os recursos disponíveis 

de modo a garantir sua atualidade. Os rendimentos gerados por essas aplicações e 

ainda os descontos obtidos de seus fornecedores produziram receitas conforme 

demonstrado a seguir:  

 
 

Receitas 
 

 
Total 

Rendimentos de aplicação financeira  1.897.573,00 

Descontos Obtidos 13.940,21 

Total Geral 
 

1.911.513,21 

 

Durante o ano de 2014 o CGEE obteve ainda as seguintes receitas: 
 



 
Receitas 

 

 
Total 

Recuperação de despesas 45.100,05 

Total Geral 
 

45.100,05 

 
Da Consolidação das Receitas 

 

O ingresso total de recursos atingiu durante o ano de 2014 a cifra de R$ 

32.201.856,82 conforme demonstrado no quadro abaixo, segundo a origem das 

receitas: 

 
 

 
Consolidação das Receitas 

 

 
Total 

Recursos de Contratos Administrativos  3.295.243,56 

Recursos do Contrato de Gestão 26.950.000,00 

Recursos de Aplicações Financeiras  1.911.513,21 

Recuperação de Despesas 45.100,05 

 
Total Geral 

 

 
32.201.856,82 

 
 

DISPÊNDIOS 
 
 
Os dispêndios do CGEE no período de janeiro a dezembro de 2014 foram 

agrupados, para efeito de demonstração, nos seguintes itens: 

 
1. Pessoal e encargos 
 

Reflete todos os dispêndios com pessoal, relacionados com a manutenção da 

equipe base do CGEE (equipe técnica especializada permanente e temporária, 

apoio administrativo e financeiro da gestão, assessoria técnica e direção). 

 

2. Consultoria externa 
 

Custos relacionados com a contratação de serviços de consultores e especialistas – 

pessoa jurídica ou pessoa física – para a realização de estudos e outras atividades 

especializadas de suporte às ações do Centro. 

 



3. Eventos de mobilização de competências 

 
Custos diretos de organização e realização de eventos (seminários, workshops, 

painéis e reuniões de especialistas, palestras, etc.) para a consecução das diversas 

atividades do Centro. 

 
4. Manutenção administrativa 

 
Custos de operação e manutenção das atividades básicas do CGEE, tais como 

aluguéis, serviços de apoio, sistemas de informação e outros. 

 

5. Outras despesas operacionais 
 
Despesas financeiras, impostos, taxas, depreciações, entre outras. 
 
6. Investimentos 

 
Dispêndios realizados com aquisição de equipamentos e outros bens incorporados 

ao patrimônio do CGEE.  

 
Dos dispêndios realizados em 2014 

 
 

Dispêndios 
 

Pessoal e encargos 17.990.576,10 

Consultoria externa 9.889.968,03 

Eventos de mobilização de competências 3.306.127,86 

Manutenção administrativa 5.099.864,61 

Outras despesas operacionais 471.649,49 

Depreciação 707.394,60 

Total Geral 37.465.580,69 

Investimentos do Exercício 158.935,49 

Total de Dispêndios + Investimentos 37.624.516,18 

 
 

DO RESULTADO DO EXERCÍCIO E ACUMULADO – SUPERÁVIT / DÉFICIT 

 
O resultado consolidado do exercício de 2014 está demonstrado de forma resumida 

no quadro abaixo: 

 
 

Resultado do Exercício 
 

 



Receitas do exercício 32.201.856,82 

(-) Deduções das receitas - ISS (153.028,48) 

(-) Dispêndios do exercício (37.624.516,18) 

Déficit do Exercício 2014 (5.575.687,84) 

 

 

DEMONSTRATIVO CONSOLIDADO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO POR TIPO 

DE CONTRATO 

Buscando demonstrar os saldos apurados pelo CGEE por tipo de contratação é 

apresentado a seguir um quadro síntese contendo a segregação do resultado 

operacional, tanto do Contrato de Gestão quanto dos Contratos Administrativos.  

 

Nesse quadro estão registradas ainda as expectativas de receita já contratadas, 

bem como, os compromissos de despesa também formalmente assumidos. 



 
 
 
DA MOVIMENTAÇÃO FINANCEIRA DOS RECURSOS 

 
A movimentação dos recursos financeiros recebidos pelo Centro foi realizada 

através de contas correntes e pela aplicação em fundos de investimento de Liquidez 

Imediata, sendo que os saldos em 31 de dezembro de 2014 correspondem a: 

 
  

RECEITAS Competência
Contrato de 

Gestão 

Contratos 

Administrativos
Totais

Receitas Operacionais

2013

2014 5.391.850,00

Total de Receitas Operacionais 26.950.000,00 3.295.243,56 30.245.243,56

Outras Receitas

Receitas financeiras 1.704.084,95 207.428,26 1.911.513,21

Recuperação de Despesas 16.160,40 28.939,65 45.100,05

Total de Outras Receitas 1.720.245,35 236.367,91 1.956.613,26

28.670.245,35 3.531.611,47 32.201.856,82

Receitas / Créditos à receber- FUTURO 32.558.150,00 2.032.610,25 34.590.760,25

DEDUÇÕES
Contrato de 

Gestão 

Contratos 

Administrativos
Totais

Despesas

Pessoal e Encargos 17.320.141,95 670.434,15 17.990.576,10

Eventos, Diária, Passagens e hospedagens 2.690.897,52 615.230,34 3.306.127,86

Consultoria Externa 8.581.687,83 1.308.280,20 9.889.968,03

Manutenção Administrativa 5.096.202,93 3.661,68 5.099.864,61

Outras despesas operacionais 470.620,49 1.029,00 471.649,49

669.419,35 37.975,25 707.394,60

Total Despesas 34.828.970,07 2.598.635,37 37.465.580,69

Outras Deduções

ISS 0,00 153.028,48 153.028,48

Total Outras deduções 0,00 153.028,48 153.028,48

34.828.970,07 2.751.663,85 37.618.609,17

10.951.137,28 0,00 10.951.137,28

158.935,49 0,00 158.935,49

-6.317.660,21 779.947,62 -5.575.687,84

15.289.352,51 2.812.557,87 18.063.935,13

3.295.243,56

TOTAL DE RECEITAS

Superavit/Deficit -Considerando Compromissos Futuros

DEMONSTRATIVO GERENCIAL DE RECEITAS E DESEMBOLSOS

Superavit / Deficit - no exercicio - Investimentos

Créditos Recebidos

PERIODO 01/01/2014 A 31/12/2014

Depreciação e Amortização

TOTAL DE DEDUÇÕES

Despesas / Compromissos - FUTURO

INVESTIMENTOS

21.558.150,00



 
Banco do Brasil – AG 1003-0 

 

 
Valor 

Conta Corrente – 435.002-2 0,00 

Conta Corrente – 435.001-4 20.272,04 

Conta Corrente – 435.005-7 1.999,70 

Conta Corrente – 435.006-5 301,70 

Aplicação de Liquidez Imediata 13.387.362,28 

Total 13.409.935,72 

 
 
DA EVOLUÇÃO DOS NÚMEROS  

 
O quadro a seguir apresenta o comportamento histórico de alguns números do 

CGEE que, de alguma forma, indiretamente evidenciam o volume de trabalho 

dispendido nas atividades de apoio ao funcionamento do Centro.  

 

Cabe destacar queⰀ do quantitativo de empregados ao final do ano,   12 (doze)

eram profissionais contratados por prazo determinado, vinculados ao 

desenvolvimento de ações/subações especificas. Desse modo fica evidente que a 

ampliação verificada no quantitativo de pessoal – 04 empregados – ocorreu no 

contingente de pessoal temporário não se ampliando o quadro permanente. 

 
 

 
Exercício 

 
2010 2011 2012 2013 2014 

Número de Empregados (em 31.12) 80 84 93 97 97 

Registros Contábeis 37.317 25.785 30.639 33.719 32.824 

Contratos Firmados 363 187 253 211 179 

Dispêndios (R$) 32.687.790,30 26.508.021,98 37.329.832,38 38.265.090,57 37.618.609,17 

 
 

 

 
 

 
 
 
  













































 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

 

 


